@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13896.902486/2020-89

ACORDAO 1101-002.356 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 24 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE PRICEWATERHOUSECOOPERS SERVICOS CORPORATIVOS & RECOVERY LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2015
DIREITO CREDITORIO. REQUISITOS.

A certeza e liquidez do crédito sdo requisitos indispensdveis para a sua
restituicdo ou compensacdo autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o
onus de provar o direito creditério pleiteado. Nesses termos, devem os
autos retornar a DRF de origem para analise e suficiéncia do crédito
requerido, evitando, assim, a caracterizacdo de cerceamento de defesa e
supressao de instancia.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator, para se retorne a Receita Federal do
Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensac¢ao formulado pelo contribuinte, levando em
consideracdo documentos apresentados em primeira e segunda instancia, referentes as fontes
pagadoras (planilha de consolidacdo de notas fiscais; notas fiscais emitidas; registro no livro diario
e extrato bancério correspondente), podendo intimar a parte a apresentar outros documentos
adicionais, devendo ser emitida decisdo complementar contra a qual cabera eventual
manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2015
			 
				 DIREITO CREDITÓRIO. REQUISITOS.
				 A certeza e liquidez do crédito são requisitos indispensáveis para a sua restituição ou compensação autorizadas por lei, cabendo ao contribuinte o ônus de provar o direito creditório pleiteado. Nesses termos, devem os autos retornar à DRF de origem para análise e suficiência do crédito requerido, evitando, assim, a caracterização de cerceamento de defesa e supressão de instância.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator, para se retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância, referentes às fontes pagadoras (planilha de consolidação de notas fiscais; notas fiscais emitidas; registro no livro diário e extrato bancário correspondente), podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 
		 Trata-se de recurso voluntário (efl. 254/274) protocolado pelo contribuinte contra acórdão da DRJ, (efls.234/245), que julgou procedente em parte manifestação de inconformidade, (efls.05/15) apresentada pelo interessado contra despacho decisório (efls.224/227) que não homologou integralmente compensação vinculada a PER/DCOMP de saldo negativo de IRPJ:
		 /
		 /
		 Conforme acima, o Despacho Decisório não homologou integralmente a compensação vinculada ao PER/DCOMP nº 300278689.2020.1710.326060, referente a saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2015. O valor original do crédito informado era de R$ 247.212,88. A autoridade fiscal deferiu parcialmente o crédito no valor de R$ 90.297,93, restando um saldo não homologado de R$ 156.914,95. A glosa ocorreu porque, após análise do relatório Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Imposto Retido na Fonte, foram encontradas divergências entre as informações declaradas pelas fontes pagadoras em DIRF e os valores informados pela interessada no PER/DCOMP.
		 Por outro lado, devidamente cientificada, a interessada alegou, preliminarmente, a nulidade do despacho decisório por cerceamento de defesa, sob o argumento de que não houve intimação prévia para apresentação de documentação comprobatória. No mérito, sustentou que a adoção do cruzamento de dados entre o PER/DCOMP e as DIRF transmitidas pelas fontes pagadoras produziria indevida inversão do ônus da prova. Argumentou que a divergência poderia decorrer de falhas das fontes pagadoras e que a escrituração contábil mantida com observância das disposições legais faria prova a favor do contribuinte. Para comprovar o direito creditório, apresentou Comprovantes Anuais de Rendimentos de três fontes pagadoras (Google Brasil Internet Ltda, SMA Brasil Tecnol. Ferr. Ltda e TMF Apriori Tecnol. da Inf. Ltda), além de planilhas, cópias de notas fiscais, folhas do Diário e extratos bancários esparsos.
		 Nada obstante, o acórdão julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade, conforme abaixo
		 Inicialmente, rejeitou-se a preliminar de nulidade, destacando que a intimação prévia para esclarecimentos no curso da análise do PER/DCOMP é uma prerrogativa da autoridade fiscal, e não uma obrigação. Assinalou-se que o despacho decisório continha todos os elementos essenciais e que o contraditório e a ampla defesa são exercidos a partir da manifestação de inconformidade, momento em que o ônus da prova recai sobre o contribuinte.
		 No mérito, o Relator observou que a interessada apresentou Comprovantes Anuais de Rendimentos de apenas três fontes pagadoras. Quanto aos demais documentos (planilhas, notas fiscais e folhas do Diário), ressaltou que, por serem produzidos unilateralmente, deveriam estar conciliados com documentos de terceiros, como extratos bancários com evidenciação dos valores líquidos recebidos. Concluiu também que os extratos apresentados eram inconclusivos, pois não englobavam todo o período, não demonstravam correspondência exata com os valores pendentes e, em sua quase totalidade, não informavam o nome do titular da conta.
		 Não obstante a insuficiência da prova documental produzida pela interessada, conforme entendeu o acórdão recorrido, o Relator realizou pesquisa nos bancos de dados da Receita Federal (Sistema DIRF) e confirmou retenções de IR na fonte em benefício da interessada no montante de R$ 142.977,81 para o ano-calendário de 2015. Considerando que o IR devido apurado foi de R$ 0,00 e que o despacho decisório já havia reconhecido R$ 90.297,93, o Relator votou por dar provimento parcial à manifestação de inconformidade para reconhecer o direito creditório no valor adicional de R$ 52.679,88, conforme ementa abaixo:
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
		 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO PARCIAL
		 Ao apresentar manifestação de inconformidade, o contribuinte deve provar a existência e liquidez do direito creditório. Uma vez comprovada parcialmente a existência do referido direito, impõe-se o seu reconhecimento parcial.
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 A manifestação de inconformidade apresentada tempestivamente em face do Despacho Decisório de não homologação da compensação segue o rito processual do Decreto no 70.235 de 1972. Nesse sentido, ela se enquadra no disposto no inciso III do art. 151 do CTN relativamente ao débito objeto da compensação, suspendendo a sua exigibilidade enquanto pendente de julgamento.
		 DESPACHO DECISÓRIO. INTIMAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE
		 A intimação prévia do contribuinte para prestar esclarecimentos antes de exarado o Despacho Decisório é uma prerrogativa colocada à disposição da autoridade fiscal para análise do direito creditório, não havendo obrigatoriedade legal para tal intimação.
		 NULIDADE. INOCORRÊNCIA
		 Afasta-se a preliminar de nulidade do Despacho Decisório se ele, como ato administrativo, apresenta seus elementos essenciais sem qualquer vício e resta garantido o direito do contribuinte ao contraditório e à ampla defesa.
		 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
		 Direito Creditório Reconhecido em Parte
		 
		 Devidamente cientificado em 20/06/2024 (efls.251), a interessada apresentou recurso voluntário em 16/07/2024 (efls.253), às efls. 254/274, sustentando que, conforme sumarizado: III.1 - OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA RECORRENTE COMPROVAM AS RETENÇÕES DE IRPJ - OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA BUSCA DA VERDADE MATERIAL; III.2- DA COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO NÃO CONFIRMADO - DA DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL DA RETENÇÃO DA IRPJ.
		 Ao final, requereram:
		 IV - DO PEDIDO
		 Diante do exposto, é a presente para requerer se digne esse E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais em conhecer, processar e julgar o presente Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe integral provimento ao mesmo, a fim de que seja reformado o acórdão nº 107-024.933 - DRJ07 para:
		 (i) reconhecer o comprovado direito creditório referente a Imposto de Renda Pessoa Jurídica retida por tomadores de serviços, conforme documentação anexa, em prestígio aos princípios do contraditório e ampla defesa, da busca da verdade material, do princípio da moralidade pública e segurança jurídica.
		 (ii) homologar as compensações transmitidas e declaradas pela Recorrente na PER/DCOMP nº 30527.98859.220617.1.3.028386, com base nos créditos relativos ao saldo negativo de IRPJ apurado no período de 01/01/2015 a 31/12/2015.
		 Requer seja suspenso qualquer procedimento de cobrança do valor objeto das compensações efetuadas, até que seja proferida decisão final nos presentes autos, na medida em que se encontra suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário, por força do presente Recurso Voluntário, o qual se mostra instrumento hábil para tanto nos termos do disposto no artigo 151, III, do Código Tributário Nacional c/c artigo 74, § 11, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pela Lei nº 10.833/2004.
		 Requer ainda a intimação da Recorrente que protesta, desde já, pela realização de sustentação oral em sessão de julgamento.
		 Após, os autos foram novamente encaminhados ao CARF, para apreciação e julgamento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP nº 30527.98859.220617.1.3.028386 em que se pretendia compensar crédito de saldo negativo de IRPJ, referente ao ano-calendário de 2015, no valor de R$ 247.212,88, mas que foi reconhecido apenas no valor parcial de R$ 90.297,93, em razão de a autoridade fiscal, levando em conta o fato de não ter sido apurado pela interessada IRPJ devido no período, ter considerado confirmado apenas parcialmente o valor de retenção de IR indicado na ECF e no PER/DCOMP:
		 /
		 /
		 Assim, o acórdão recorrido deu parcial provimento à Manifestação de Inconformidade, para reconhecer o direito creditório no valor adicional de R$ 52.679,88.:
		 No caso, além dos 03 (três) comprovantes anuais de rendimentos (fls. 75, 94, 170), a interessada juntou, para fins de comprovação do saldo negativo, planilhas elaboradas por ela e cópias de notas fiscais de sua emissão e de folhas do Diário, bem como cópias de algumas folhas de extratos bancários compreendendo alguns dias de janeiro, fevereiro, abril, agosto, setembro, outubro e dezembro (fls. 52, 55, 59, 62, 65, 69, 73, 79, 82, 86, 89, 92, 156, 160, 164, 168, 209, 213).
		 A despeito do esforço probatório promovido pela interessada, observa-se que, com exceção dos três comprovantes anuais e das folhas esparsas dos extratos bancários, os demais documentos juntados (planilhas e cópias de folhas do Diário e de notas fiscais) correspondem a documentos produzidos por ela própria.
		 Vale ressaltar que, para a produção de prova, os documentos produzidos unilateralmente pelos próprios contribuintes devem estar conciliados com documentos produzidos por terceiros, como, por exemplo, extratos bancários, com a devida evidenciação dos valores líquidos efetivamente recebidos.
		 (...)
		 Ademais, os poucos extratos apresentados se revelam inconclusivos, uma vez que não englobam boa parte do período em questão e foram juntados sem qualquer articulação por parte da interessada da relação de cada um deles com os dados indicados no PER/DCOMP e demais documentos juntados, no que diz respeito a cada valor e a cada fonte pagadora, em detrimento da sua eficaz utilização para fins do que a interessada pretende provar (a retenção de IRPJ promovida por cada uma das fontes pagadoras nos valores indicados para cada uma delas no PER/DCOMP e o oferecimento à tributação por ela dos correspondentes valores líquidos de receita no período em questão). Em sua grande parte, não há evidência de correspondência exata com os valores pendentes de comprovação.
		 Acrescente-se a isso o fato de que, em sua quase totalidade, os extratos bancários juntados - em acompanhamento às planilhas e às cópias de notas fiscais e de folhas do Diário - não informam o nome do titular da conta.
		 Não obstante, em pesquisa atual aos bancos de dados da Receita Federal, após conciliadas eventuais divergências na identificação de códigos de receita e/ou CNPJ de fontes pagadoras, é possível confirmar, à vista das DIRF entregues pelas fontes pagadoras para o período em análise (ano-calendário de 2015), retenções de IR na fonte em benefício da interessada no montante de R$ 142.977,81:
		 (...)
		 Vale pontuar que o comprovante anual apresentado pela interessada como disponibilizado pela fonte pagadora titular do CNPJ nº 06.990.590/0001-23 (Google Brasil Internet Ltda), apresenta o montante de R$ 9.831,74 como retenção anual de IR em pagamentos à interessada em 2015 (fl. 75). No entanto, no presente voto, está sendo considerado, para fins de composição do direito creditório, o total de retenção de R$ 12.241,30 para essa fonte, valor constatado na pesquisa atual realizada no Sistema DIRF, conforme planilha acima.
		 Em relação aos comprovantes anuais apresentados pela interessada como disponibilizados pelas fontes pagadoras titulares dos CNPJ nº 15.498.951/0001-00 (SMA Brasil Tecnologia Ferroviária Ltda) e 18.771.437/0001-94 (TMF Apriori Tecnologia da Informação Ltda), constantes às fls. 94 e 170), as somas das respectivas retenções correspondem exatamente aos valores encontrados na pesquisa atual procedida no Sistema DIRF, como se constata na planilha acima.
		 Observa-se ainda que o valor da receita correspondente ao montante retido cabe no valor da receita declarada na ECF para o período:
		 Noutro passo, em recurso voluntário, a Recorrente alega que os documentos apresentados comprovariam seu direito. De fato, analisando o acervo probatório juntado, verifica-se que houve um esforço da recorrente em apresentar blocos de documentos indicando: (i) planilha de consolidação de notas fiscais; (ii) notas fiscais emitidas; (iii) registro no livro diário; e (iv) extrato bancário correspondente (fls. 46/2013), conforme apresentado exemplificativamente em sua petição as fls. 266/273.
		 De qualquer forma, a respeito da apreciação dos documentos comprobatórios juntados aos autos pelo contribuinte, tenho mantido entendimento alinhado ao respeito à verdade material e ao formalismo moderado. Porém, para evitar supressão de instância, e considerando que alguns documentos mencionados não foram analisados pelas instâncias administrativas anteriores, acredito que o melhor direcionamento da questão seja a reanálise dos mesmos pela autoridade de origem, conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos similares.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para que se retorne à Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensação formulado pelo contribuinte, levando em consideração documentos apresentados em primeira e segunda instância, referentes às fontes pagadoras (planilha de consolidação de notas fiscais; notas fiscais emitidas; registro no livro diário e extrato bancário correspondente), podendo intimar a parte a apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisão complementar contra a qual caberá eventual manifestação de inconformidade do interessado, retomando-se o rito processual.
		 É como voto.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario (efl. 254/274) protocolado pelo contribuinte contra
acordao da DRI, (efls.234/245), que julgou procedente em parte manifestacdo de inconformidade,
(efls.05/15) apresentada pelo interessado contra despacho decisorio (efls.224/227) que ndo
homologou integralmente compensacao vinculada a PER/DCOMP de saldo negativo de IRPJ:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERA

N° da Comunicagéo: 2882137
DRF - BARUERI
DATA DE EMISSAO: 15/06/2

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO

CNPJ NOME EMPRESARIAL
03.784 250/0001-58 PWC SERVICOS CORPORATIVOS LTDA.
2-IDENTIFICAGAO DO PERIDCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAQ DO CREDITO TIPO DE CREDITO N* DO PROCESSD DE Cl ITo
30527 98859 220617.1.3.02-8385 Exerciclo 2016 - 01/01/2015 a 31/12/2015 Saldo Negativo de IRPJ 13886-902 486/2020-85

3-FUNDAMENTAGAQ, DECISAQ E ENQUADRAMENTO LEGAL

das as informapfes prastadas no documsnto acima igentificado e considerandc que a soma das parcelas de composigle do crédito informadas no
FER;’JCOMP deve ser suliciente pars comprovar & quitacdo do J.m:osto devido e & apuracdo do sa ldo negativo, verificou-se:

| o, 00 ELE [T| a, 00/ 0, 00 0,00 [T 247,212, 88
CONFIRMADAS o, o 0. £33 a.00 0,00 0,00 a, 00 0.297,53
Valor original saldo negativo informade no PER/OCOMP com demonstrative de crédito: RS 247.212,88 Walor ECF: RS 247.212,88

Somatéric das parcelas de composiplo do crédito na ECF: R§ 247.21%,88

TREJ devido: RS 0,00

Valor do ealdo negativo disponivel = (Parcelas confirmadag limitado ao sematéric das parcelss na ECF) - [(IRPJ devido) limitedo so menor valor entre saldo
negative BCF @ PEA/DOOMP, chservado que quandoe este chlculo resuvlier negative, o valoer serd zerg.

valor do saldo negativo disponivel: R$ 90.297,93

Concluids & andlise do direlto creditédrio, chegou-se & seguinte decisfo:

0 crédito reconhecido foi insuficlente para compensar integralmente of Jébitos infermades pelo sujeito passivo, razo pela qual ACGMOLOGO PRRCTATMEMTE a
compensagdo declarads no FRER/DCOMP acima identificado.

valor devedor conselidede, correspondente sos débitos Indevidamente compensados, pars pagsmento sté 30/06/2020.
PRINCIFAL MULTA JUROS

186, 618,87 37.323,79 34.5617,81

Além do exposto acime, informagtes conplementares scbre 2 andlise de crédito, detalhamento da compensacéo efetunda @ relagso de valores devedores compien
o dospacho deciséric. Para contribuintes optantes pelo demicilic tributéric eletrinico (DTE) essss informacdes sac sprasere ada: ra sequineia. Fars
contribuintes ndo optantes pelo OTE, consultar o despacho decladrio completo no e-CAE, no enderego recelts.economls.gov.br, sssunto "Restituigho e
Compenaacho=, |Tem Consulta DASpacho Decis6rio PERADCOMET, meamo Endaregn onde POGer Ser RILIO0S por TOGOE 08 CAMLFiDUIntas 08 DARF para pagamento
dos valoTes devedoras.

Base legal: Art. 168 da Lei n® 5,172, de 1966 (CTR)., Arts, 1° a 3° e r 1% @ arts, 28 e 30 da Leil 9,430, de 1996, Art. 14 da IN RF8 n® 1,717, de
2017. Art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996, Art. 70 da TN RFE n® 1. '|"IT de ?01'1‘
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DCOMP N°: 30527.98859.220617.1.3.02-8386 parci e
Data de transmiss&o da DCOMP: 22/06/2017

Crédito Utilizado para Compensagéo em Valor Originario (R$): 90.297 93

Crédito Utilizado para Compensacio Valorado (R§) : 107.391,31

Saldo devedor | Valor utilizado do md!':
CNO Cédigo de Valor declarado | apurado para | na data da (R$) | Valor Saldo devedor
Processo de Cobranca| cup) prestador| P2 | Receita | Vencimento | Nsturezal ", hoomp do débito (B) (a-8)
(A) Principal | Multa | Juros
13896-802.662/2020-82 01-05/2017 | 5856-01 | 23/06/2017 | Principal 284.010,28 204,010,268 | 107.391,31] 0,00 0,00 107.391,31 186.618,97

Conforme acima, o Despacho Decisério ndo homologou integralmente a
compensag¢do vinculada ao PER/DCOMP n2 300278689.2020.1710.326060, referente a saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario de 2015. O valor original do crédito informado era de RS
247.212,88. A autoridade fiscal deferiu parcialmente o crédito no valor de RS 90.297,93, restando
um saldo n3o homologado de RS 156.914,95. A glosa ocorreu porque, apds andlise do relatério
"Comprovantes de Rendimentos Pagos e de Imposto Retido na Fonte", foram encontradas
divergéncias entre as informacdes declaradas pelas fontes pagadoras em DIRF e os valores
informados pela interessada no PER/DCOMP.

Por outro lado, devidamente cientificada, a interessada alegou, preliminarmente, a
nulidade do despacho decisério por cerceamento de defesa, sob o argumento de que nao houve
intimacao prévia para apresentacao de documentagdo comprobatdria. No mérito, sustentou que a
adocdo do cruzamento de dados entre o PER/DCOMP e as DIRF transmitidas pelas fontes
pagadoras produziria indevida inversdao do 6nus da prova. Argumentou que a divergéncia poderia
decorrer de falhas das fontes pagadoras e que a escrituracao contabil mantida com observancia
das disposicoes legais faria prova a favor do contribuinte. Para comprovar o direito creditério,
apresentou Comprovantes Anuais de Rendimentos de trés fontes pagadoras (Google Brasil
Internet Ltda, SMA Brasil Tecnol. Ferr. Ltda e TMF Apriori Tecnol. da Inf. Ltda), além de planilhas,
cOpias de notas fiscais, folhas do Diario e extratos bancarios esparsos.

Nada obstante, o acdrdao julgou parcialmente procedente a manifestacdo de
inconformidade, conforme abaixo

Inicialmente, rejeitou-se a preliminar de nulidade, destacando que a intimacdo
prévia para esclarecimentos no curso da analise do PER/DCOMP é uma prerrogativa da autoridade
fiscal, e ndo uma obrigacdo. Assinalou-se que o despacho decisério continha todos os elementos
essenciais e que o contraditério e a ampla defesa sdo exercidos a partir da manifestacdo de
inconformidade, momento em que o 6nus da prova recai sobre o contribuinte.

No mérito, o Relator observou que a interessada apresentou Comprovantes Anuais
de Rendimentos de apenas trés fontes pagadoras. Quanto aos demais documentos (planilhas,
notas fiscais e folhas do Diario), ressaltou que, por serem produzidos unilateralmente, deveriam
estar conciliados com documentos de terceiros, como extratos bancarios com evidenciacdo dos
valores liquidos recebidos. Concluiu também que os extratos apresentados eram inconclusivos,
pois ndo englobavam todo o periodo, ndo demonstravam correspondéncia exata com os valores
pendentes e, em sua quase totalidade, ndo informavam o nome do titular da conta.

N3o obstante a insuficiéncia da prova documental produzida pela interessada,
conforme entendeu o acérdao recorrido, o Relator realizou pesquisa nos bancos de dados da
Receita Federal (Sistema DIRF) e confirmou retencdes de IR na fonte em beneficio da interessada
no montante de RS 142.977,81 para o ano-calendario de 2015. Considerando que o IR devido
apurado foi de RS 0,00 e que o despacho decisério ja havia reconhecido RS 90.297,93, o Relator
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votou por dar provimento parcial a manifestacdo de inconformidade para reconhecer o direito
creditério no valor adicional de RS 52.679,88, conforme ementa abaixo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2015 a 31/12/2015

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. RETENGAO NA FONTE. COMPROVAGAO
PARCIAL

Ao apresentar manifestacdo de inconformidade, o contribuinte deve
provar a existéncia e liquidez do direito creditério. Uma vez comprovada
parcialmente a existéncia do referido direito, impde-se o seu
reconhecimento parcial.

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO
CREDITO TRIBUTARIO

A manifestacao de inconformidade apresentada tempestivamente em face
do Despacho Decisério de ndo homologacdo da compensagao segue o rito
processual do Decreto no 70.235 de 1972. Nesse sentido, ela se enquadra
no disposto no inciso Ill do art. 151 do CTN relativamente ao débito objeto
da compensacgao, suspendendo a sua exigibilidade enquanto pendente de
julgamento.

DESPACHO DECISORIO. INTIMAGAO PREVIA. DESNECESSIDADE

A intimacdo prévia do contribuinte para prestar esclarecimentos antes de
exarado o Despacho Decisério é uma prerrogativa colocada a disposi¢ao da
autoridade fiscal para analise do direito creditério, nao havendo
obrigatoriedade legal para tal intimacao.

NULIDADE. INOCORRENCIA
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Afasta-se a preliminar de nulidade do Despacho Decisério se ele, como ato
administrativo, apresenta seus elementos essenciais sem qualquer vicio e
resta garantido o direito do contribuinte ao contraditério e a ampla defesa.

Manifestagao de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Devidamente cientificado em 20/06/2024 (efls.251), a interessada apresentou
recurso voluntario em 16/07/2024 (efls.253), as efls. 254/274, sustentando que, conforme
sumarizado: IlI.1 — OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA RECORRENTE COMPROVAM AS
RETENCOES DE IRPJ - OBSERVANCIA AO PRINCIPIO DA BUSCA DA VERDADE MATERIAL; 111.2- DA
COMPOSICAO DO CREDITO NAO CONFIRMADO — DA DEMONSTRACAO CONTABIL DA RETENCAO
DA IRPJ.

Ao final, requereram:
IV - DO PEDIDO

Diante do exposto, é a presente para requerer se digne esse E. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais em conhecer, processar e julgar o presente
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Recurso Voluntario para, no mérito, dar-lhe integral provimento ao mesmo, a fim
de que seja reformado o acérddao n? 107-024.933 — DRJO7 para:

(i) reconhecer o comprovado direito creditério referente a Imposto de Renda
Pessoa Juridica retida por tomadores de servicos, conforme documentacdo anexa,
em prestigio aos principios do contraditério e ampla defesa, da busca da verdade
material, do principio da moralidade publica e seguranca juridica.

(i) homologar as compensagbes transmitidas e declaradas pela Recorrente na
PER/DCOMP n2 30527.98859.220617.1.3.028386, com base nos créditos relativos
ao saldo negativo de IRPJ apurado no periodo de 01/01/2015 a 31/12/2015.

Requer seja suspenso qualquer procedimento de cobranca do valor objeto das
compensacoes efetuadas, até que seja proferida decisdo final nos presentes
autos, na medida em que se encontra suspensa a exigibilidade do referido crédito
tributario, por forca do presente Recurso Voluntdrio, o qual se mostra
instrumento habil para tanto nos termos do disposto no artigo 151, Ill, do Cédigo
Tributario Nacional ¢/c artigo 74, § 11, da Lei n? 9.430/96, com redacdo dada pela
Lei n2 10.833/2004.

Requer ainda a intimagdo da Recorrente que protesta, desde ja, pela realizacdo
de sustentacdo oral em sessdo de julgamento.

Apds, os autos foram novamente encaminhados ao CARF, para apreciacdo e
julgamento.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP n2 30527.98859.220617.1.3.028386
em que se pretendia compensar crédito de saldo negativo de IRPJ, referente ao ano-calendario de
2015, no valor de RS 247.212,88, mas que foi reconhecido apenas no valor parcial de RS
90.297,93, em razao de a autoridade fiscal, levando em conta o fato de nao ter sido apurado pela
interessada IRPJ devido no periodo, ter considerado confirmado apenas parcialmente o valor de
retencdo de IR indicado na ECF e no PER/DCOMP:
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3-FUNDAMENTAGAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informaghes prastadas no dopumento acima identificado e consideTandc que 3 5oma das parcelas de composigde de eredito inforeadas no
PER/DCOMP deve ger suliciente para comprovar & gquitacdo 4o imposto devide e & apuradds 4o saldo negative, verificou-ge:

| ESTTM . COMF . SNPA | ESTIM. PARCELADRAS mmuqkﬁ S0MA FARC CRED.

FER/DOOME | 0, 00/ 247212, 88 a, 00 0, 00] 0, 0d 0, 00 247213 BB
CORFIRMAOAS 0,00 20,297,593 9,00 0,00 0,09 a, 00 B0.237, 53
valor original saldo negative informado no PER/OCOMF com demonstrative de crédito: RS 247,212,388 Valor ECF: RS 247.212 .88

Somatéric das parcelas de composiplo do oréditoc na BCFr R 247.212,88

IRPD devido: R 0,00

valor do saldc negativo disponivel = (Parcelas confirmadas limitado ac somatirlo das paroelss na ECF) - [IRPJ devido) limiteds &0 manor valor antre saldo
negative BCOF e PEA/DOOMT, cobservado que guando este chélculo resulier negetive, o walor serd zeva.

Valor do saldo negativo disponiwel: R§ 50,297,931

Concluids & andlise do direlto creditérle, chagou-se 4 seguinte decisio:

0 crédite reconhecido Toi insuficlente para compensar integralmente os débitos informados pele sujeito passive, razdo pela qual ACMOT.OG0 PARCTAIMEMTE a
compensacdo declarada no FER/DCOMP acima idantificads.

Valor devedor consolideds, sorrespondente sos débitos indevidamente compensados, pars pagamanto atd 30/06/2020.
186.618, 57 37.323,79% 34.617,81

Além do exposto acima, informagies complementares scbre a andlise de crédito, detalhemento da compensag#o efetuads & relaglo de valores devedores complem
o despacho decisdrio. Para contribuintes optantes pele domicilic tributéric eletrdnico (OTE) sssas informagies s8o apresentadas na sequincia. Para
contribuintes néo optantea pale ITE, consultar o despacho deciasdrio completo no e-CAC, no endersgo recelta.economla.gev.br, sssunte "Restituiclc =
Compengagio®, item "Consulta Despacho Declsério PER/DCOMET, mesmo enderego onde poderdc ser emitidos por todos os contribulntes os DARF para pagamento
dos valoTas davedoras.

Base 1 t Art. 168 da Lei n® 5,172, de 1966 (CTN), Arts. 1¥ a 3% art. 6°, § 1¥ @ arts, 28 e 30 da Lol 9,430, de 1396, Art. 14 da IN RFB n® 1,717, de
2017. Art. T4 da Lei n® 9,430, d& 1996. Art. 70 da TH RFB n® 1. 717, de 2017.

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
CNPJ da Fanle Pagadora mon“; Valor PERIDCOMP Valor Confirmado Valor NBo Confirmado Justificativa
02.757 6144000148 1708 1.364 B8 0,00 1.364 88 | Retensio na fonke niio comprovada

@) 05.821.827/0001-06 1708 3548 25 3.401,78 216,47 | Retenclio na fonke comprovada parcialments
D D& 880 5B0M0001-23 17DE 12.662 23 12.241,30 420,63 | RetencBo na fonle comprovada pancialments
g 08.466.5110001-69 1708 16418, 28 1543028 SE8,60 | Retengio na fonke comprovarda parciaiments
E 10.426 GBEA001-85 1708 2.071 48 1.602,16 669,33 | Retengso na fonts comprovada parcialments
< 12.316.556/1001-33 1708 5,503 58 4,550,03 844,55 | Rebenclio na fonks comprovada parcialmanis
> 15.458.9510001-00 1708 240085 480,17 1.820,68 | Retengio na fonte comprovada parciaiments
o 17558 226/0001-31 1708 1,507 88 1.468,52 109,36 | Rstengsio na fonks comprovada parcialments
E 18,771 43700184 1708 53,184,85 26,525,278 26.559,57 | Retengio na fonks comprovada parcialments
2 16.810.505/0001-64 1708 133.176,13 9.675,06 123.501,07 | Retenclio na fonte comprovada parcialments
L 18.511.T64/0001-70 17DE 1.582 30 1.538,56 53,83 | RetencBo na fonle comprovada parcialmente
E AT.185 517000166 1708 80,00 a£4,71 35,78 | Retengdo na fonte comprovata parcisiments
8 Total 233.811 81 78,856,856 156,814,865
8 Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 80.287,93

Assim, o acdrdao recorrido deu parcial provimento a Manifestacdo de
Inconformidade, para reconhecer o direito creditério no valor adicional de RS 52.679,88.:

No caso, além dos 03 (trés) comprovantes anuais de rendimentos (fls. 75,
94, 170), a interessada juntou, para fins de comprovacdo do saldo
negativo, planilhas elaboradas por ela e cdpias de notas fiscais de sua
emissdao e de folhas do Didrio, bem como cépias de algumas folhas de
extratos bancarios compreendendo alguns dias de janeiro, fevereiro, abril,
agosto, setembro, outubro e dezembro (fls. 52, 55, 59, 62, 65, 69, 73, 79,
82, 86, 89, 92, 156, 160, 164, 168, 209, 213).

A despeito do esforco probatdrio promovido pela interessada, observa-se
que, com excec¢ao dos trés comprovantes anuais e das folhas esparsas dos
extratos bancarios, os demais documentos juntados (planilhas e cépias de
folhnas do Didrio e de notas fiscais) correspondem a documentos
produzidos por ela propria.

Vale ressaltar que, para a producdo de prova, os documentos produzidos
unilateralmente pelos préprios contribuintes devem estar conciliados com
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documentos produzidos por terceiros, como, por exemplo, extratos
bancarios, com a devida evidenciagao dos valores liquidos efetivamente
recebidos.

(..

Ademais, os poucos extratos apresentados se revelam inconclusivos, uma
vez que ndo englobam boa parte do periodo em questao e foram juntados
sem qualquer articulacdo por parte da interessada da relacdo de cada um
deles com os dados indicados no PER/DCOMP e demais documentos
juntados, no que diz respeito a cada valor e a cada fonte pagadora, em
detrimento da sua eficaz utilizacdo para fins do que a interessada pretende
provar (a retencdo de IRPJ promovida por cada uma das fontes pagadoras
nos valores indicados para cada uma delas no PER/DCOMP e o
oferecimento a tributacdo por ela dos correspondentes valores liquidos de
receita no periodo em questdo). Em sua grande parte, ndo ha evidéncia de
correspondéncia exata com os valores pendentes de comprovacao.

Acrescente-se a isso o fato de que, em sua quase totalidade, os extratos
bancérios juntados — em acompanhamento as planilhas e as cépias de
notas fiscais e de folhas do Didrio — ndo informam o nome do titular da
conta.

N3o obstante, em pesquisa atual aos bancos de dados da Receita Federal,
apos conciliadas eventuais divergéncias na identificacdo de cddigos de
receita e/ou CNPJ de fontes pagadoras, é possivel confirmar, a vista das
DIRF entregues pelas fontes pagadoras para o periodo em andlise (ano-
calendario de 2015), retengdes de IR na fonte em beneficio da interessada
no montante de RS 142.977,81:

(...)

Vale pontuar que o comprovante anual apresentado pela interessada como
disponibilizado pela fonte pagadora titular do CNPJ n2 06.990.590/0001-23
(Google Brasil Internet Ltda), apresenta o montante de RS 9.831,74 como
retencdo anual de IR em pagamentos a interessada em 2015 (fl. 75). No
entanto, no presente voto, estd sendo considerado, para fins de
composic¢do do direito creditdrio, o total de retencdo de RS 12.241,30 para
essa fonte, valor constatado na pesquisa atual realizada no Sistema DIRF,
conforme planilha acima.
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Em relacdo aos comprovantes anuais apresentados pela interessada como
disponibilizados pelas fontes pagadoras titulares dos CNPJ n@
15.498.951/0001-00 (SMA Brasil Tecnologia Ferroviaria Ltda) e
18.771.437/0001-94 (TMF Apriori Tecnologia da Informagdo Ltda),
constantes as fls. 94 e 170), as somas das respectivas retencoes
correspondem exatamente aos valores encontrados na pesquisa atual
procedida no Sistema DIRF, como se constata na planilha acima.

Observa-se ainda que o valor da receita correspondente ao montante
retido cabe no valor da receita declarada na ECF para o periodo:
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Noutro passo, em recurso voluntario, a Recorrente alega que os documentos
apresentados comprovariam seu direito. De fato, analisando o acervo probatério juntado, verifica-
se que houve um esforco da recorrente em apresentar blocos de documentos indicando: (i)
planilha de consolidacdo de notas fiscais; (ii) notas fiscais emitidas; (iii) registro no livro didrio; e
(iv) extrato bancario correspondente (fls. 46/2013), conforme apresentado exemplificativamente
em sua peticdo as fls. 266/273.

De qualquer forma, a respeito da apreciacdo dos documentos comprobatérios
juntados aos autos pelo contribuinte, tenho mantido entendimento alinhado ao respeito a
verdade material e ao formalismo moderado. Porém, para evitar supressdao de instancia, e
considerando que alguns documentos mencionados ndo foram analisados pelas instancias
administrativas anteriores, acredito que o melhor direcionamento da questdo seja a reandlise dos
mesmos pela autoridade de origem, conforme reiteradamente decidido por esta Turma em casos
similares.

Conclusao

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntdrio para que
se retorne a Receita Federal do Brasil, a fim de que reaprecie o pedido de compensacao formulado
pelo contribuinte, levando em consideragdo documentos apresentados em primeira e segunda
instancia, referentes as fontes pagadoras (planilha de consolidacdo de notas fiscais; notas fiscais
emitidas; registro no livro didrio e extrato bancdrio correspondente), podendo intimar a parte a
apresentar outros documentos adicionais, devendo ser emitida decisdao complementar contra a
qual cabera eventual manifestacdo de inconformidade do interessado, retomando-se o rito
processual.

E como voto.
E como voto.
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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